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Este livro é dedicado às pessoas com deficiência e a todos aqueles que se comprometem na defesa de seus direitos sociais, mais especificamente nos espaços educacionais.
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PREFÁCIO


			Começo este prefácio, partindo da indagação de Matos e Mendes (2014, p. 37): “[...] como assegurar os direitos educacionais das pessoas com deficiência no contexto brasileiro?”. Tentar responder a essa questão nos leva a refletir 


			[...] acerca da proposta de inclusão escolar desses alunos, mais especificamente sobre a política que induz à sua escolarização nas classes comuns das escolas regulares e sobre a realidade da atual política nacional de educação especial na perspectiva inclusiva [...] (MATOS; MENDES, 2014, p. 37).


			De acordo com Bahia (2006 apud MATOS; MENDES, 2014, p. 40),


			[...] o debate sobre inclusão deve considerar a complexidade da diversidade na vida social, mas precisa ir além do aspecto sociocultural e incorporar a sua dimensão ética e política. Precisa assegurar o trato democrático e público da diversidade, não hierarquizando as diferenças socialmente construídas, destacando politicamente as singularidades e identidades de grupos historicamente excluídos, desmistificando a ideia de inferioridade que paira sobre eles.


			Nessa perspectiva, incluir educacionalmente significa enfrentar e superar “todas as barreiras, extrínsecas ou intrínsecas aos alunos, que impedem ou dificultam a convivência, a participação ou o aprendizado escolar” (CARVALHO, 2000 apud MATOS; MENDES, 2014, p. 40). Concordo com Matos e Mendes, quando afirmam que “[...] educar alunos com seus pares nas salas comuns é importante para o seu desenvolvimento pleno, e não apenas para promover socialização”.


			O livro, organizado por Jaqueline Araújo Civardi e Elismar Alves dos Santos, na parte em que apresenta reflexões a respeito da inclusão de alunos com deficiência, defende, como Matos e Mendes (2014, p. 41).


			[...] uma proposta que considere a capacidade de aprendizagem desses estudantes, seu singular processo de desenvolvimento e a possibilidade de oferecer, a estes sujeitos processo de desenvolvimento e a possibilidade de oferecer, a estes sujeitos, diferentes modos de compensação e diversos instrumentos adaptativos que venham a contribuir com a superação de suas dificuldades.


			Nesse sentido, concordamos com Mantoan (2003, p. 11) quando afirma que: 


			A inclusão, portanto, implica mudança desse atual paradigma1 educacional, para que se encaixe no mapa da educação escolar que estamos retraçando. E inegável que os velhos paradigmas da modernidade estão sendo contestados e que o conhecimento, matéria-prima da educação escolar, está passando por uma reinterpretação. As diferenças culturais, sociais, étnicas, religiosas, de gênero, enfim, a diversidade humana está sendo cada vez mais desvelada e destacada e é condição imprescindível para se entender como aprendemos e como compreendemos o mundo e a nós mesmos.


			Este livro é, por todos esses motivos, uma obra preciosa cujos autores parabenizo. Longe de toda a doutrina, mas com o cuidado de ser preciso e consistente, ele percorre uma parte importante da Educação inclusiva e algumas das teorias que a sustentam. Os autores dão conta, com muito cuidado e preocupação, de pontos importantes. A obra, dividida em duas partes, discorre na primeira sobre “concepções acerca de materiais manipuláveis, objeto de aprendizagem e sua correlação com a tecnologia assistiva”. Os autores buscam “delimitar teoricamente os pressupostos teóricos que embasaram as pesquisas que subsidiaram a elaboração dos capítulos 1, 2, 3 e 4”, além de uma reflexão sobre “a legislação brasileira e internacional a respeito da educação inclusiva e deficiência; o levantamento teórico sobre deficiência visual e intelectual em pesquisas no Brasil”. Traz, como estudo de caso, uma reflexão sobre “o espectro autista no que corresponde à importância da educação inclusiva” e “a importância do uso da tecnologia assistiva, a relevância do planejamento pedagógico e o desenvolvimento de ações docentes/mediações nos processos de ensino e aprendizagem da matemática”. 


			Na segunda parte, o livro traz uma discussão sobre “a importância da psicologia no que corresponde à educação inclusiva” tendo por foco “as representações sociais, como uma área da psicologia social e o caráter afetivo na educação inclusiva, a partir dos pressupostos teóricos das representações sociais”. Os autores da obra não se esqueceram, com razão, de trazer à tona uma reflexão sobre “a formação docente com a finalidade de aprimorar o processo de inclusão de alunos com deficiência no ensino superior, em vista da aquisição do conhecimento e sensibilização para a diversidade”. Esses autores, apoiando-se em Mantoan (2003, p. 47), evidenciam alguns pontos importantes que um professor “inclusivo” deve ter:


			[...] o reconhecimento e a valorização das diferenças, como elemento enriquecedor do processo de ensino-aprendizagem; professores conscientes do modo como atuam, para promover a aprendizagem de todos os alunos; cooperação entre os implicados no processo educativo, dentro e fora da escola; valorização do processo sobre o produto da aprendizagem; e enfoques curriculares, metodológicos e estratégias pedagógicas que possibilitam a construção coletiva do conhecimento.


			As reflexões tecidas e os exemplos apresentados nesta obra constituem, com certeza, uma base para os estudantes que desejam engajar-se na pesquisa, como para professores que desejam aprofundar seus conhecimentos nesse campo. É, também, uma obra para pesquisadores da área de Educação Matemática, mais especificamente da Educação Inclusiva, desejando completar sua formação sobre esta área e/ou aprofundar as reflexões sobre o tema.


			A leitura desta obra e minha participação em debates sobre a temática sugeriram-me algumas reflexões/indagações sobre alguns fundamentos teóricos que sustentam pesquisas desenvolvidas nessa área. As pesquisas sobre a Educação Matemática e Inclusão Escolar são recentes e, como em muitas áreas da Educação, apoiam-se em algumas teorias socioconstrutivista (VYGOTSKY, 1998) e também em Teorias da Didática da Matemática, como a Teoria dos Registros de Representação Semiótica (DUVAL, 2005) e a Teoria das Situações Didática (BROUSSEAU, 1997) que, muitas vezes, foram desenvolvidas em contextos que não consideram necessariamente a especificidade do aluno com deficiência e dos processos relacionados à sua forma de aprender. Por essa razão, devemos questionar as teorias empregadas e tentar identificar seus pontos de convergência e/ou divergência em relação à natureza dos fenômenos observados nos processos de ensinar e apreender conceitos matemáticos e/ou de outras disciplinas em contextos que envolvem alunos com deficiência. Esse questionamento poderá ser fonte de construção de construtos teóricos não necessariamente presentes nessas teorias.


			É para mim um grande prazer apresentar e recomendar este livro a todos os que querem ter em sua biblioteca uma referência sobre esse campo de pesquisas em construção, e que precisa de nossas contribuições para construir ferramentas teóricas que permitem avançar na compreensão dos fenômenos/fatores que interferem nos processos da inclusão escolar.


			Prof. Dr. Saddo Ag Almouloud – PUCSP
Doutor em Mathemtiques et Aplications – 
Universite de Rennes
saddoag@pucsp.br
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APRESENTAÇÃO


			A Cartilha do Censo 2010 menciona que 45.606.048 de brasileiros, isto é, 23,9% da população total declarou possuir algum tipo de deficiência, sendo visual, auditiva, motora e mental ou intelectual. Considerando o mesmo documento, a deficiência visual apresentou a maior incidência, afetando 18,6% da população brasileira, seguida da deficiência motora, que acomete 7% da população, depois a deficiência auditiva, em 5,10% e, por último, a deficiência mental ou intelectual, em 1,4%. Outros dados que o Censo 2010 apresenta são de que aproximadamente 1.577.969 dos brasileiros declaram ter deficiência visual severa e 638.485, deficiência intelectual severa (OLIVEIRA, 2012). 


			Tais índices retratam que um número considerável da população brasileira tem limitações físicas ou intelectuais, que exigem políticas e ações por parte de vários setores da sociedade brasileira, em especial o educacional, visando à plena integração dessas pessoas. Atualmente a discussão sobre a inclusão das pessoas com deficiência tem avançado, contudo historicamente constata-se que em nível nacional, o tema tardou a ser considerado uma questão do Estado. Somente no século XX, década de 1940, que o Brasil, pressionado por entidades como Sociedade Pestallozzi de São Paulo (1952) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE do Rio de Janeiro (1954), a legislação e a dotação de orçamentária incluíram a chamada educação especial, na Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961.


			Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 4.024, fundamentou o atendimento educacional às pessoas com deficiência, chamados naquele documento de “excepcionais”. O Art. 88, do Título X – Da Educação de Excepcionais traz que “A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação a fim de integrá-los na comunidade”. A Lei nº 5.692 de 1971, segunda lei de diretrizes e bases educacionais do Brasil reitera no Capítulo I – Art. 9º que os alunos com deficiência receberiam educação em espaços educacionais especializados. O marco que provoca mudanças nessa trajetória foi em 1981, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou aquele, como Ano Internacional da Pessoa Deficiente (AIPD), constituindo assim um movimento coletivo que deu visibilidade à luta pelos direitos das pessoas com deficiência. 


			Em 1988, a Constituição Federal do Brasil no art. 208, que trata da Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, afirma pela primeira vez que é dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Nos artigos 205 e 206, em síntese, afirmam que a Educação é direito de todos e todos devem ter igualdade de condições de acesso e permanência na escola. 


			Em 1990, no âmbito internacional, na Declaração Mundial de Educação para Todos, a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), chama atenção para as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas com deficiência. De acordo com esse documento, é preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação a qualquer pessoa com deficiência, integrando-a ao sistema educativo. 


			Em 1994, a ONU sancionou a Declaração de Salamanca, um dos documentos mais importantes para a inclusão social, por meio da definição de princípios, políticas e práticas das necessidades educativas especiais (UNESCO, 1994, p. 2). A repercussão de todo o movimento em prol da inclusão das pessoas com deficiência se fez sentir na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, Lei Nº 9.394, que regulamenta no art. 58 que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de Educação Especial”. Nesse mesmo artigo, regulamenta-se ainda que 


			[...] o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a integração nas classes comuns de ensino regular. 


			Em termos da formação de professores, a Resolução CNE/CP Nº 2/2015 dispõe diretrizes curriculares para a formação de professores da Educação Básica, e no art. 2º, os professores devem ser formados em nível superior para o exercício da educação infantil, ensino fundamental e médio e suas modalidades, dentre elas a Educação Especial.


			Com isso uma das estratégias será 


			[...] fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos(as) estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação [...] (BRASIL, 2014, p. 57).


			 Do exposto anteriormente, há toda uma iniciativa, mesmo que tardia, para o desenvolvimento de ações, metodologias, recursos e infraestrutura que dê conta de responder ao atendimento educacional de um público historicamente marginalizado. Apesar de haver uma quantidade razoável de estudos, principalmente no campo da Pedagogia, o Brasil ainda não dispõe de uma produção científica considerável na área em comparação à produção intelectual internacional. Esse número é ainda menor no campo da Educação Matemática, conforme aponta Peixoto e Rodrigues (2014, p. 1) que ao “inventariar e analisar resumos de dissertações e teses sobre Educação Matemática Inclusiva constantes no banco de teses da CAPES no período de 2001 a 2011” constatou a existência de 35 teses e dissertações desenvolvidas nesse período.  


			Debates realizados pelo GT-13 – Grupo de Inclusão, durante o VI Seminário Internacional de Pesquisa em Educação Matemática, realizado em 2015, em Pirenópolis-GO, também sinalizou a necessidade de investimento em pesquisas na área, visto que as investigações, sobretudo aquelas sobre deficiência intelectual e transtornos globais do desenvolvimento, na área da Educação Matemática ainda foram pouco desenvolvidas, portanto pesquisas sobre temas que tratam a educação inclusiva são relevantes cientificamente, pedagogicamente e tecnologicamente. 


			Cientes disso, no ano de 2013, no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) e no Laboratório de Educação Matemática (Lemat) do Instituto de Matemática e Estatística (IME) da Universidade Federal de Goiás (UFG) estudos vêm sendo implementados no sentido de realizar levantamentos teóricos e compreender aspectos inerentes aos procedimentos metodológicos, recursos didáticos, aspectos cognitivos e afetivos e formação docente no contexto da educação inclusiva. Projetos de pesquisa foram aprovados no Comitê de Ética da UFG e Trabalhos de Conclusão de Curso originaram relatos de experiências sobre o tema. Também foi implantado no Lemat o Núcleo de Investigação em Educação Matemática e Tecnologia Assistiva (Niemat), atualmente composto por uma equipe de professoras, estudantes de pós-graduação e graduação empanhados em desenvolver estudos sobre os aspectos anteriormente expostos.


			A partir dessa necessidade já descrita, isto é, educação e inclusão, com ênfase na Educação Matemática Inclusiva, emergiu a presente obra subdividida em duas partes. Na primeira, discorremos sobre concepções acerca de materiais manipuláveis, objeto de aprendizagem e sua correlação com a tecnologia assistiva. Buscamos delimitar teoricamente os pressupostos teóricos que embasaram as pesquisas que subsidiaram a elaboração dos capítulos 1, 2, 3 e 4. Realizamos também, na primeira parte, um levantamento sobre a legislação brasileira e internacional a respeito da educação inclusiva e deficiência e outro teórico sobre deficiência visual e intelectual em pesquisas no Brasil, um estudo específico sobre o espectro autista no que corresponde à importância da educação inclusiva, e, por último, na primeira parte, discutimos a importância do uso da tecnologia assistiva, a relevância do planejamento pedagógico e o desenvolvimento de ações docentes/mediações no processo de ensino de aprendizagem da matemática. 


			A segunda parte, por sua vez, tem como propósito discutir a importância da psicologia no que corresponde à educação inclusiva. Para isso nos servimos do que enfatiza as representações sociais, como uma área da psicologia social e o caráter afetivo na educação inclusiva a partir dos pressupostos teóricos das representações sociais, e, por fim, a segunda parte apresenta uma pertinente reflexão sobre a formação docente com a finalidade de aprimorar o processo de inclusão de alunos com deficiência no ensino superior, em vista da aquisição do conhecimento e sensibilização para a diversidade.


			Os autores
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